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Resumo: Este artigo examina a união entre agricultura regenerativa e ancestralidade 

quilombola, explorando sua contribuição para a preservação de saberes tradicionais e 

conservação ambiental. Através de uma revisão sistemática, investiga-se como práticas 

agrícolas regenerativas em comunidades quilombolas podem ser ecologicamente 

sustentáveis e culturalmente relevantes. O estudo revela que a integração da sabedoria 

quilombola com técnicas regenerativas fortalece a conservação ambiental e perpetua 

tradições, oferecendo um modelo replicável. Enfatiza-se a importância de abordagens 

inclusivas que incorporem aspectos culturais e ambientais no desenvolvimento de práticas 

agrícolas sustentáveis, visando políticas mais eficazes e o fortalecimento da etnoconservação. 
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 O resumo deve conter até 250 palavras. Deve apresentar o tema, o objetivo, metodologia e 

resultados. Fonte Calibri, tamanho 12. Justificado, Espaçamento 1,2 entre linhas.  

Palavras-chave: Agricultura Regenerativa; Ancestralidade Quilombola; Saberes Tradicionais; 

Sustentabilidade. 

 

Abstract: This article examines the union between regenerative agriculture and Quilombola 

ancestry, exploring their contribution to the preservation of traditional knowledge and 

environmental conservation. Through a systematic review, it investigates how regenerative 

agricultural practices in Quilombola communities can be both ecologically sustainable and 

culturally relevant. The study reveals that the integration of Quilombola wisdom with 

regenerative techniques strengthens environmental conservation and perpetuates traditions, 

offering a replicable model. It emphasizes the importance of inclusive approaches that 

incorporate cultural and environmental aspects into the development of sustainable 

agricultural practices, aiming for more effective policies and the strengthening of 

ethnoconservation.   

Keywords: Regenerative Agriculture; Quilombola Ancestry; Traditional Knowledge; 

Sustainability. 

 

Resumen: Este artículo examina la unión entre la agricultura regenerativa y la ancestralidad 

quilombola, explorando su contribución a la preservación de los saberes tradicionales y la 

conservación ambiental. A través de una revisión sistemática, se investiga cómo las prácticas 

agrícolas regenerativas en comunidades quilombolas pueden ser ecológicamente sostenibles 

y culturalmente relevantes. El estudio revela que la integración de la sabiduría quilombola con 

técnicas regenerativas fortalece la conservación ambiental y perpetúa las tradiciones, 

ofreciendo un modelo replicable. Se enfatiza la importancia de enfoques inclusivos que 

incorporen aspectos culturales y ambientales en el desarrollo de prácticas agrícolas 

sostenibles, con el objetivo de promover políticas más eficaces y fortalecer la 

etnoconservación. 

Palabras-clave: Agricultura Regenerativa; Ancestralidad Quilombola; Saberes Tradicionales; 

Sostenibilidad. 

 

Introdução 

A relação histórica das comunidades quilombolas com seus territórios vai além 

da mera ocupação física do espaço. Ela engloba uma matriz de relações sociais e 

culturais essenciais para a sobrevivência e a identidade desses grupos, saberes 
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identitários que auxiliam na interpretação do mundo (Rizzo & Fonseca, 2022). As práticas 

de agricultura, neste contexto, são o resultado de uma síntese entre conhecimento 

tradicional e relação com a terra, fruto de uma cosmovisão que prioriza a harmonia com 

a natureza e o cuidado com a terra como uma extensão da comunidade e da própria vida 

(Pestana et al., 2022). Assim sendo, as práticas de agricultura adotadas por 

comunidades quilombolas não são apenas técnicas agrícolas, mas também 

representações tangíveis da sua cultura e história.  

Há de se ressaltar que o objetivo da agricultura regenerativa não é trazer de volta 

um ambiente pré-agricultura, mas sim, trabalhar os processos da natureza dentro de um 

sistema que possibilite a convivência ecológica mantendo tanto saúde do solo quanto 

das pessoas (Khangura et al., 2023). O cultivo da terra é imbuído de significados que vão 

além da produção de alimentos; segundo Souza e Sacramento (2022); é uma forma de 

reafirmar a identidade e, ainda reconectar as gerações atuais com seus ancestrais 

(UNESCO, 2023). É importante destacar que sistemas agroflorestais mantêm com mais 

eficiência o carbono orgânico do solo (Matos et al., 2023) e que terras em regime de 

posse de quilombolas apresentaram diminuição do desmatamento entre os anos de 

1985-2018 (Pacheco & Meyer, 2022). 

Os quilombolas representam uma parte fundamental da história brasileira, 

manifestando-se como comunidades que transcendem a simples definição de 

agrupamentos de descendentes de africanos escravizados. Suas origens, embora 

enraizadas na resistência à escravidão e na busca por liberdade, evoluíram para 

complexas estruturas sociais que refletem não apenas a luta pela sobrevivência, mas 

também um profundo senso de pertencimento e identidade cultural (Souza; 

Sacramento, 2022). Essas comunidades têm sido espaços de preservação de práticas 

culturais, linguísticas e religiosas africanas, ao mesmo tempo em que se adaptam e 

incorporam elementos do contexto brasileiro em que estão inseridas (Pereira et al., 

2022). Essa capacidade de resistência e adaptação não só demonstra a diversidade das 

tradições quilombolas, mas também sublinha a importância de reconhecer e valorizar 

essas comunidades como parte integral e ativa da sociedade brasileira (Smith et al., 

2021). A definição de quilombolas, portanto, vai além de suas raízes históricas, 
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englobando um espectro de vivências, lutas e contribuições que são essenciais para a 

compreensão da identidade nacional brasileira. 

A agricultura conectada aos saberes passados ao longo de gerações entre as 

comunidades quilombolas contribui para a preservação ambiental na medida em que se 

preocupa em manter a biodiversidade e a saúde do solo - práticas essenciais para a 

resiliência da comunidade e para a sustentabilidade de seu modo de vida (Ferreira et al., 

2022). Essas práticas são uma reivindicação de espaço e uma estratégia vital para a 

conservação do patrimônio ambiental, uma vez que manifestam baixo impacto em suas 

atividades (Steward; Lima, 2017). Dessa forma, a agricultura nas comunidades 

quilombolas representa mais do que uma prática agrícola sustentável; ela reflete um 

legado de resistência e autonomia territorial (Santos et al., 2024; Matos et al., 2023; 

Dória, 2023), uma conexão que é culturalmente significativa, marcada pela luta contínua 

pela posse de terras e pela autodeterminação (Bracken et al., 2023).  

A existência de solos ricos e férteis, deliberadamente enriquecidos e mantidos 

por povos ancestrais, aponta para um legado de conhecimento e habilidade em gerir 

sustentavelmente os recursos naturais (Gomes et al., 2020), a exemplo das mulheres da 

etnia Kayapó, incentivadas pelo Instituto Raoni a recuperarem terras degradas e 

implementarem princípios agroflorestais (NBS, 2023), e da Terra Preta da Amazônia, rica 

em matéria orgânica, minerais, nutrientes e microorganismos benéficos (Parzyszek, 

2022; Schmidt et al., 2023; Freitas et al., 2023). Entretanto, se existe o reconhecimento 

de que a Terra Preta é o resultado de processos intencionais, ou seja, não foi um acidente 

o acréscimo de material orgânico e carvão ao solo, mas sim uma estratégia sofisticada 

para superar as limitações de um ambiente desafiador; também há quem defenda que a 

formação da Terra Preta pode ter sido incidental (Neina; Agyarko-Mintah, 2023), um 

subproduto de assentamentos humanos e da disposição de resíduos que, ao longo do 

tempo, transformaram-se nesses solos férteis (Evans, 2022). 

 A potencial intencionalidade na criação da Terra Preta realça a capacidade 

humana de moldar o ambiente de forma positiva, enquanto a hipótese da não-

intencionalidade sugere uma interação ambiental humana que, mesmo sem um plano 

diretor, pode resultar em melhorias duradouras na fertilidade do solo. De toda forma, 

como apontam os estudos de Neina e Agyarko-Mintah (2023), reconhecer uma interação 
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tanto harmoniosa quanto intencional entre povos ancestrais e o meio ambiente fornece 

um ponto de partida para a compreensão da agricultura praticada pelos quilombolas. 

Pode-se, então, traçar um paralelo entre essas duas percepções - Terra Preta e práticas 

quilombolas - para melhor compreender como os quilombos, com seus sistemas 

agrícolas baseados na sabedoria passada através de gerações, refletem um 

entendimento profundo da terra e da necessidade de manter a saúde do ecossistema 

para assegurar a sustentabilidade a longo prazo. Técnicas de cultivo tradicional 

aplicadas atualmente são encontradas, por exemplo, nas comunidade do Vale da 

Ribeira, em São Paulo, que foram reconhecidas como patrimônio cultural do Brasil pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN (Rodrigues, 2021). É um 

diálogo com o passado que traz implicações para o presente e para o futuro da 

agricultura regenerativa.  

Assim, o contexto deste artigo se estabelece na interseção entre a preservação 

dos saberes quilombolas e a prática da agricultura regenerativa, abordando como essa 

união pode ser fundamental na conservação ambiental e no fortalecimento de um 

legado cultural que transcende gerações. A prática da agricultura regenerativa, apesar 

de seus reconhecidos benefícios ambientais, enfrenta desafios significativos para sua 

implementação efetiva, especialmente nas comunidades quilombolas. Tais desafios 

são amplificados por limitações de recursos, lacunas no conhecimento técnico e 

barreiras socioeconômicas que dificultam a adoção desses métodos sustentáveis. Além 

disso, o risco da perda de saberes tradicionais, em meio à pressão de práticas agrícolas 

convencionais e à crescente modernização, coloca em risco a conservação da 

ancestralidade quilombola.  

Há a necessidade de se identificar e fortalecer os pontos de contato entre a 

sustentabilidade ambiental e os saberes e práticas quilombolas. A relevância de tal 

investigação decorre da possibilidade de se promover não apenas a conservação do 

meio ambiente, mas também a valorização e a manutenção da cultura e da história dos 

quilombos, aspectos fundamentais para a identidade brasileira. Ademais, também é 

necessário identificar políticas públicas e iniciativas privadas que visem ao 

desenvolvimento sustentável e inclusivo, garantindo que os benefícios da agricultura 

regenerativa se alinhem com a proteção e promoção dos direitos e conhecimentos das 
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comunidades quilombolas. Perfazendo, dessa forma, o objetivo de explorar como a 

agricultura regenerativa, enraizada na ancestralidade quilombola, pode contribuir para 

a manutenção dos saberes tradicionais e a conservação ambiental.  

Este estudo adota uma abordagem teórico-interpretativo por meio de uma 

metodologia que consiste em uma revisão sistemática da literatura, abrangendo 

publicações acadêmicas recentes e relevantes sobre agricultura regenerativa, 

ancestralidade quilombola e conservação ambiental. O processo de seleção das fontes 

seguiu critérios de relevância temática, atualidade e qualidade científica, priorizando 

trabalhos publicados nos últimos cinco anos em periódicos revisados por pares. A 

triangulação metodológica foi empregada, comparando artigos acadêmicos com 

documentos legais e relatórios de organizações não governamentais para garantir a 

precisão das informações. As fontes foram classificadas com base no sistema 

Qualis/Capes e no fator de impacto JCR 2022, priorizando estudos de maior relevância e 

impacto acadêmico. As palavras-chave utilizadas na busca incluíram: ancestralidade, 

agricultura regenerativa, comunidades rurais e quilombolas. Para a análise do material 

coletado buscou-se identificar, interpretar e sintetizar as principais intersecções entre 

os saberes quilombolas e as práticas de agricultura regenerativa, bem como suas 

implicações para a conservação ambiental e cultural. Este método analítico permitiu 

uma compreensão das relações entre tradição, sustentabilidade e preservação 

ambiental no contexto das comunidades quilombolas. O estudo, sobretudo, visa 

contribuir para o campo teórico e prático, oferecendo percepções que possam informar 

políticas públicas e iniciativas de desenvolvimento sustentável que respeitem e 

valorizem a diversidade cultural e biológica. 

 

A AGRICULTURA REGENERATIVA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

 

A agricultura regenerativa redefine a prática agrícola ao priorizar a harmonia com 

a natureza sobre a produtividade imediata (Masterson, 2022; Metych, 2023), um enfoque 

que fomenta a simbiose com os ecossistemas locais e enfatiza a restauração e 

revitalização do meio ambiente (Amede et al., 2023 e Khangura et al., 2023). Seu cerne 

está na saúde do solo (Hauser, 2023), princípio que ecoa a sabedoria ancestral das 
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comunidades quilombolas cujo sistema de cultivo, segundo estudos realizados em 

quilombos na região de Goiás (Nascimento et al., 2017), leva a maiores concentrações 

de carbono no solo. Para as comunidades quilombolas, cultivar a terra vai além de 

técnicas, é um legado de comunhão e respeito pelo organismo vivo que é o solo, como 

observado no Quilombo de Mumbuca, em Minas Gerais (Steward; Lima, 2017). A 

tradição quilombola de observar, adaptar-se e interagir sustentavelmente com o 

ambiente ressoa com a agricultura regenerativa, exemplificando como o conhecimento 

tradicional pode se alinhar às inovações contemporâneas para fortalecer a 

sustentabilidade agrícola e ambiental. 

A relação dinâmica e significativa com a terra revela que o conhecimento agrícola 

quilombola está ligado ao contexto histórico e cultural que moldou suas práticas de 

cultivo, bem como, esse conhecimento também carrega consigo os saberes para fins 

terapêuticos presentes em plantas medicinais (Magalhães et al., 2022). O conhecimento 

agrícola não é estático; ele é vivo e evolui dentro da territorialidade, ou seja, a terra não 

é apenas o espaço físico de cultivo, mas uma entidade que guarda a história e vincula a 

cosmologia à terra, como aponta o estudo que aborda a miscigenação entre negros do 

Quilombo Sacopá e indígenas da Aldeia Maracanã, no Rio de Janeiro (Poets, 2021). Ainda 

assim, mesmo diante da importância da territorialidade para essas comunidades, um 

grande número de quilombos aguarda a emissão do título de suas terras em longos e 

desafiadores processos, com observado no caso de Bombas, no Vale da Ribeira, em São 

Paulo, e sua disputa com o PETAR - Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira 

(Thorkildsen; Kaarhus, 2019), este caso obteve um desfecho benéfico para a 

comunidade em 2024 (Borges, 2024), tendo a justiça de São Paulo invalidado a 

sobreposição do PETAR ao Quilombo Bombas, bem como, ordenado a sua titulação. Se 

as práticas agrícolas regenerativas refletem uma relação de mutualismo com o solo que 

é mantida por séculos de experiência, resistência e adaptação (Gonçalves et al., 2022 e 

Montero, 2020); então é preciso entender essa interseção entre a territorialidade e a 

ancestralidade para criar estratégias agrícolas integradas que fomentem a resiliência e 

o bem-estar das comunidades quilombolas, ao mesmo tempo em que se valorizam suas 

práticas e conhecimentos históricos. 
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Reconhecer a dimensão territorial da sabedoria ancestral reforça não apenas o 

vínculo entre comunidade e terra, mas também a importância desse conhecimento no 

enfrentamento dos desafios contemporâneos relacionados à sustentabilidade 

ambiental. Os princípios da agricultura regenerativa1 estão entrelaçados, visando à 

revitalização dos ecossistemas e à resiliência ambiental (Duncan et al., 2020). Central a 

esses princípios é o compromisso de reduzir ou eliminar os agroquímicos sintéticos, 

favorecendo práticas orgânicas que mantêm a saúde do solo e da água, evitando danos 

à saúde e ao ambiente, preocupações globais, seja no cultivo do café com práticas de 

segurança hídrica na América do Sul (Bracken et al., 2023), ou nas áridas terras da 

Austrália (Khangura et al., 2023). Em todos os casos a preocupação com a diversidade 

de culturas cultivadas é essencial para promover a biodiversidade e a adaptação às 

mudanças climáticas, fortalecendo a segurança alimentar (Elevitch et al., 2018).  

O diálogo global da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura – FAO, apresentou 10 elementos fundamentais para a agroecologia com base 

em publicações científicas (Altieri, 1995; Gliessman, 2016) e discussões durante o 

encontro. São os seguintes princípios: diversidade, sinergia, eficiência, cocriação de 

conhecimento, reciclagem, valores sociais, resiliência, tradições culturais, governança 

de recursos, economia circular e solidária (FAO, 2018). Ainda assim, a agricultura 

regenerativa vista como sustentabilidade agrícola e ambiental enfrenta desafios como a 

perda da biodiversidade e as mudanças climáticas, dessa forma, suas práticas 

alicerçadas nos princípios da agroecologia despertam interesse também de gestores de 

políticas públicas e administradores de terras (Jordon; Winter; Petrokofsky, 2023). 

As comunidades quilombolas cultivaram, ao longo das gerações, uma sabedoria 

agrícola que está enraizada em tradições, sendo habitual o tratamento de doenças com 

base em cascas, folhas, raízes e óleos vegetais (Nascimento; Arantes; Carvalho, 2022). 

Esta expertise é um alicerce de sua sobrevivência e capacidade de adaptação a 

condições muitas vezes adversas, semelhante ao legado dos povos indígenas da 

Amazônia, que criaram a Terra Preta (Schmidt, 2013). Assim como a Terra Preta reflete 

 
1 Princípios da agricultura regenerativa: Reconhecer e incluir diversas formas de conhecer e ser. Cuidar das 

pessoas, dos animais e do planeta. Ultrapassar abordagens capitalistas. Compartilhar o sistema alimentar. 

Promover inovações responsáveis. Planejar a longo prazo as relações rurais-urbanas 
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uma relação intencional e avançada com o solo, transformando-o de maneira 

sustentável, as práticas quilombolas de cultivo e manejo de recursos refletem uma 

percepção de cuidado e respeito pela terra que é consistentemente regenerativa 

(Gonçalves et al., 2022). A integração destes princípios regenerativos, observáveis tanto 

na Terra Preta quanto nas práticas quilombolas, fortalece a sustentabilidade e a 

resiliência de seus sistemas agrícolas, especialmente diante das ameaças impostas 

pelas mudanças climáticas e pela necessidade de preservação da biodiversidade local. 

A união dessas tradições com estratégias modernas resulta em uma simbiose que 

beneficia tanto a conservação do legado cultural quanto a biodiversidade, enquanto 

promove a segurança alimentar e a resiliência das comunidades, a exemplo do fomento 

da agroecologia quilombola, no Quilombo Coxilha Negra, no Rio Grande do Sul (Pestana 

et al., 2022). 

A migração para práticas regenerativas é estratégica frente aos desafios impostos 

pelas mudanças climáticas. Extremos climáticos, como secas e inundações, ameaçam 

diretamente a subsistência e a estabilidade econômica, uma vez que, segundo He e 

Rosa (2023) as previsões do aquecimento global apontam para um aumento na 

frequência de eventos meteorológicos extremos que podem agravar a escassez de água. 

Pesquisas recentes também apontam para o fato de a maioria dos países possuir alguma 

forma de regulamentação para a degradação do solo (Peake; Robb, 2021), em alguns 

casos oferecendo incentivos para a melhoria da saúde do solo, pois, por meio de 

técnicas regenerativas de manejo do solo aumenta-se a resiliência a períodos de 

escassez hídrica e a outros eventos climáticos desfavoráveis (Gugissa; Abro; Tefera, 

2022). Portanto, é possível considerar que a prática da agricultura regenerativa vai além 

da resiliência ambiental, tocando aspectos essenciais como saúde, independência 

econômica e avanços sociais. 

Apesar da adoção da agricultura regenerativa pelas comunidades quilombolas 

ser promissora, ela é obstruída por consideráveis obstáculos econômicos, políticos e 

educacionais. O relato da fundação do Quilombo Cafundá Astrogilda, em Vargem 

Grande, no Rio de Janeiro, (Dória, 2023) ilustra alguns desses obstáculos entre os quais 

a desigualdade econômica e relações de poder assimétricas que se prolongam no 

tempo. Tais comunidades, já prejudicadas por desigualdades socioeconômicas 
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históricas, muitas vezes enfrentam outros desafios, comprometendo a transição para 

esse modelo de agricultura; conforme observado em estudo sobre o Quilombo da 

Fazenda, em São Paulo (Rodrigues et al., 2020), onde apenas o uso indireto dos recursos 

naturais é permitido, uma vez que a comunidade está na área do Parque Estadual da 

Serra do Mar. Nesse caso específico houve migração para áreas de periferia urbana 

agravando-se com demais problemas sociais decorrentes da mudança não planejada.  

A carência de políticas públicas que reconheçam e incentivem a agricultura 

regenerativa nas comunidades quilombolas limita o acesso dessas comunidades a 

assistência técnica especializada, crédito agrícola facilitado e infraestrutura básica. 

Esse déficit de respaldo institucional mina os esforços para a adoção desta prática 

agrícola mais sustentável, sendo a maior ameaça, a pressão para o não reconhecimento 

das terras quilombolas pelo governo (Rodrigues et al., 2020). Ademais, a transição para 

a agricultura regenerativa exige um investimento em educação e capacitação, o que 

pode ser um processo lento e complexo, sobretudo em um cenário de acesso desigual à 

educação. Alguns membros das comunidades quilombolas podem encontrar barreiras 

para absorver o conhecimento técnico exigido e, portanto, resistir à adoção de tais 

práticas. Entre essas barreiras, além do acesso à educação, também podem ser 

internas, como por exemplo conflitos familiares (Rodrigues et al., 2020). É fundamental 

reconhecer e superar esses desafios para assegurar que a agricultura regenerativa seja 

totalmente acessível e aplicável nas comunidades quilombolas, possibilitando o 

aproveitamento dos benefícios oferecidos, tanto na resiliência agrícola como na 

conservação ambiental. 

 

 

O CONTRASTE SOCIOECONÔMICO NAS TERRAS QUILOMBOLAS 

 

A carência histórica de recursos essenciais, além da desigualdade social e 

econômica nas comunidades quilombolas, compromete áreas vitais como educação e 

saúde, prejudicando o desenvolvimento sustentável e a resiliência comunitária (Santos 

et al. 2024). A deficiência educacional limita o conhecimento técnico necessário para 

práticas agrícolas sustentáveis, enquanto a falta de infraestrutura básica, impõe custos 
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logísticos elevados e restringe o acesso ao mercado (Cardoso et al., 2018). Esses 

desafios exigem políticas públicas efetivas focadas em educação, infraestrutura e 

serviços básicos, a exemplo da Política de Educação do Campo – Procampo, e o 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, viabilizados pelo 

Decreto no 7.352/2010 (BRASIL, 2010). São políticas públicas que permitem aos 

movimentos sociais reivindicarem o direito a existência de suas culturas e tradições 

étnicas, e são fundamentais para a redução das desigualdades sociais, a exemplo do 

acesso à internet área em que as populações do campo possuem as maiores limitações 

(IBGE, 2022). 

A persistente desigualdade econômica nas comunidades quilombolas limita sua 

capacidade de acesso à educação, à saúde e ao reconhecimento da titularidade de suas 

terras. Iniciativas de economia solidária como a do quilombo Piqui da Rampa 

(Nascimento et al., 2021) não são suficientes para reverter essa situação, que pode ser 

analisada inclusive sob a ótica do racismo estrutural em que preconceitos e 

discriminação encontram-se velados, mas atuantes. Tal viés foi observado na sociedade 

durante a pandemia de coronavírus, uma vez que contribuiu para a um número 

subestimado de vítimas (Andrade et al., 2022).  

A escassez de fundos enfraquece a viabilidade das práticas agrícolas 

regenerativas, apesar de seus benefícios de longo prazo para sustentabilidade e 

produtividade. Serviços essenciais, como por exemplo, a coleta de lixo, estão 

disponíveis em apenas duas das sete comunidades quilombolas do Estado do Mato 

Grosso do Sul (Morais Lima; Paulo, 2018), fato que impacta diretamente, além da saúde 

da comunidade, na resiliência ambiental do território. Em Minas Gerais, pesquisa 

realizada em 23 comunidades sobre condições de trabalho, apontou para a 

desigualdade nos níveis de escolaridade, com os quilombolas tendo menos acesso à 

educação, falta de rede de apoio social, além de preconceito e discriminação (Miranda 

et al., 2021). 

Os territórios quilombolas podem ser compreendidos em dimensões materiais e 

simbólicas, a primeira no sentido da titulação constitucional e a segunda relacionada à 

identidade. Entretanto, é preciso atenção com uma visão estagnada no tempo que exige 

das comunidades quilombolas o resguardo e manutenção de traços genuinamente 
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africanos. Nesse contexto, como apontam Pereira e Oliveira (2019), a territorialidade 

quilombola se torna fundamental para a compreensão e atuação política, pois destaca 

como uma dimensão que transcende a posse física, abarcando uma gama de relações 

socioambientais, culturais e históricas que, segundo Treccani (2006), são essenciais 

para a identidade e sobrevivência dessas comunidades. A territorialidade reconhece que 

a segurança da posse da terra é fundamental não apenas para a sustentabilidade das 

práticas agrícolas regenerativas, mas também para a própria continuidade da cultura e 

da vida social quilombola (Menna Barreto; Ferraz, 2020). Além dos problemas com a 

titulação, invasões e conflitos limitam o acesso a terras, a exemplo dos desafios 

enfrentados pela comunidade São Braz, no recôncavo da Bahia, com empreendimentos 

transnacionais, que, por sua vez, restringem a sustentabilidade agrícola (Maia, 2021). 

O empoderamento das comunidades quilombolas materializa-se na luta contra a 

desigualdade que as marcou ao longo da história e também em um modelo de educação 

que possa valorizar a cultura quilombola, ressignificando suas práticas e mantendo a 

memória de sua identidade. Esse modelo se manifesta em estudo realizado na 

comunidade Caveira, no Rio de Janeiro, por meio de uma educação quilombola (Soares 

et al., 2022). Viabilizar a participação ativa dessas comunidades em decisões da 

sociedade é um passo fundamental para uma sociedade igualitária. Sobretudo 

compreender que mesmo dentro de uma identidade quilombola há uma diversidade de 

expressões identitárias, a exemplo do estudo no quilombo Kalunga, em Goiás, que 

aponta para a divisão entre os quilombolas como sendo os “negros de verdade” e os 

“donos da terra” (Marinho, 2020). 

Ao serem capacitadas e terem influência nas decisões, as comunidades 

quilombolas podem guiar seu desenvolvimento sustentável de forma alinhada com suas 

tradições e aspirações. O empoderamento permite que enfrentem e superem as 

barreiras sociais e econômicas e desenvolvam soluções inovadoras que respeitam suas 

condições particulares. Ou seja, são posições emancipatórias que conduzem a novos 

processos formativos, bem como a novas visões associadas ao caráter decolonizador 

(Gomes, 2021). Isso abrange desde a adoção de práticas agrícolas regenerativas até a 

exploração de oportunidades econômicas que se harmonizam com a conservação 

ambiental e a justiça social. Dessa forma, como observam Morais e Rocha (2022), além 
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de um reconhecimento institucional, há a necessidade de ações e discussões e práticas 

diárias para colocar em movimento estratégias que levem em consideração a realidade 

das comunidades quilombolas. 

 

 

AS COMPLEXIDADES DO RECONHECIMENTO AOS QUILOMBOS 

 

A morosidade e as dificuldades enfrentadas para obter a oficialização de seus 

territórios como remanescentes de quilombos perpetuam a incerteza sobre a posse da 

terra (Pereira; Oliveira 2019), fato que por extensão compromete a capacidade das 

comunidades de investir em práticas agrícolas sustentáveis. Além disso, a falta de 

reconhecimento oficial contribui para a invisibilidade das comunidades quilombolas 

perante o público em geral e as políticas públicas (Menna Barreto; Ferraz 2020). Isso 

mina a possibilidade de reconhecimento adequado das práticas de agricultura 

regenerativa e a valorização da herança cultural e ambiental. Para resolver esse 

problema, é essencial que o poder público agilize e simplifique o processo de 

reconhecimento das comunidades quilombolas, assegurando que seus direitos 

territoriais sejam respeitados e, sobretudo, como apontam Ovalle e Ribeiro (2018), que 

recebam apoio eficaz para a implementação de práticas agrícolas regenerativas.  

A complexidade e a demora na obtenção de certificações e autorizações 

adicionam um ônus de trabalho e uma fonte de frustração para aqueles que buscam 

elevar seu padrão de vida através da adoção de métodos agrícolas sustentáveis. Por 

exemplo, o caminho para o reconhecimento oficial de terras quilombolas é muitas vezes 

um labirinto de formulários e avaliações, estendendo-se por anos e drenando recursos 

já escassos (Ovalle; Ribeiro 2018; Maia, 2021). Esta espera prolongada gera uma névoa 

de incerteza sobre a posse de terras, entravando decisões estratégicas de longo prazo e 

o acesso a investimentos em sustentabilidade. Do mesmo modo, a aquisição de 

licenças agrícolas e a entrada em programas de apoio são acompanhadas de 

procedimentos igualmente exaustivos. São ações que retardam iniciativas comunitárias 

e comprometem a adoção de práticas agrícolas regenerativas, a exemplo das 94 

comunidades quilombolas, de sete estados da Amazônia Legal, que possuem processo 
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em tramitação no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, mas não 

tem a certificação da Fundação Palmares, logo a delimitação do território somente 

iniciará após a obtenção da certidão (Treccani et al., 2020).  

Historicamente, as comunidades quilombolas têm se visto imersas em uma 

arena de conflitos de interesse, enfrentando empresas, entidades privadas e até 

instituições governamentais pelos recursos naturais de seus territórios ancestrais (Maia, 

2021). Uma reforma processual permitiria que essas comunidades não apenas 

regularizassem suas terras mais prontamente, mas também fortaleceria a justiça social 

e a resiliência ambiental em seus territórios. A visão mercadológica na apropriação de 

territórios torna-se incapaz de enxergar o legado cultural ou a sabedoria da gestão 

ecológica das comunidades quilombolas (Pereira; Magalhães, 2023). As consequências 

dessa visão são severas: degradação do meio ambiente, perda de biodiversidade e 

adversidades socioeconômicas para essas populações. É uma vulnerabilidade que 

surge da ausência de um escudo legal, deixando as comunidades quilombolas à mercê 

de disputas que corroem sua capacidade de manter a integridade de seus territórios e 

práticas agrícolas, como apontado no estudo sobre os efeitos da Estrada de Ferro 

Carajás, no Pará (Malheiro, 2021), onde diversas comunidades quilombolas afetadas 

são pelos recortes dos trilhos e também por explosões na implantação de projetos de 

extração. 

Em resposta às adversidades impostas pelo poder público, como a dificuldade de 

acesso a saneamento básico, educação e serviços de saúde (Pereira; Magalhães, 2023)  

e aos desafios impostos por interesses de empresas privadas (Malheiro, 2021), as 

comunidades quilombolas se voltam para a mobilização comunitária, entendendo-as 

como pilares vitais para a afirmação de seus direitos (Brandão 2020; Gomes, 2021). O 

estabelecimento de diálogos construtivos deve assegurar a integridade dos direitos 

territoriais e a continuidade da preservação ambiental ao lado das questões culturais. 

Conforme levantado no estudo sobre as relações de patrimônio histórico e cultural 

(Brandão, 2020), é preciso associar a patrimonialização à valorização, à manutenção, à 

restauração e à produção de conhecimento. Com tais medidas, as comunidades 

quilombolas poderão persistir como guardiãs da biodiversidade e como pilares da 
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sustentabilidade ambiental, mantendo sua identidade e herança cultural (Freita; Santos, 

2021). 

Cientes dos empecilhos burocráticos e da constante ameaça à integridade de 

seus territórios e modos de vida, estas comunidades não se isolam; pelo contrário, 

formam alianças estratégicas com entidades aliadas que podem oferecer suporte 

especializado - seja ele técnico, legal ou operacional, a exemplo do estudo sobre a 

qualidade da água e sua relação com a qualidade de vida da comunidade do município 

de Iaciara, em Goiás (Scalize et al., 2021), e do estudo sobre o conhecimento ecológico 

tradicional pelos quilombolas do Alto Guaporé, no Mato Grosso (Arruda et al., 2018). Esta 

união de esforços não só propaga suas narrativas e saberes, mas também constrói uma 

plataforma para a defesa de seus direitos que transcende a simples resistência; ele 

inspira e convida à ação conjunta, mirando soluções colaborativas que incluem a 

participação ativa do governo, da sociedade civil e de outros grupos locais. Através 

destas frentes de ação, as comunidades quilombolas potencializam o diálogo, 

buscando políticas que assegurem não só a proteção de seus territórios, mas também o 

respeito e a valorização de seus direitos sociais (Alves, 2020; Soares et al., 2022).  

Para fortalecer as estratégias de longo prazo que visam superar os obstáculos 

impostos pelo poder público às comunidades quilombolas, é imprescindível que 

políticas públicas inclusivas sejam cuidadosamente desenhadas e efetivamente postas 

em prática. A essência dessas políticas deve residir na compreensão e no atendimento 

das necessidades específicas dessas comunidades, abraçando as dimensões sociais, 

econômicas, ambientais e espirituais de sua realidade, como aponta o estudo sobre 

tolerância e respeito com crenças de matriz africana (Neto e Goldman, 2022), e o estudo 

sobre o direito dos povos quilombolas, em que se assegura seu modo de vida através 

das participações sociais em escolhas relacionadas ao seu território (Oliveira Borba, 

2020). Reconhecer o papel das comunidades quilombolas na conservação de recursos 

naturais e na implementação de práticas agrícolas sustentáveis, que emanam de um 

legado cultural e ancestral, é reconhecer a sabedoria que pode apontar caminhos viáveis 

para a sociedade. Se as práticas regenerativas são direcionadoras de um futuro mais 

sustentável por reduzir dependência de insumos externos, por fazer a rotação de 

culturas e diversificar sistemas agrícolas com culturas perenes (Hauser, 2023), também 
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o são os conhecimentos e as práticas ancestrais que intuitivamente fazem da agricultura 

familiar uma prática regenerativa, pois a saúde do solo é também a saúde da família.  

 

 

CULTIVANDO A IDENTIDADE 

 

Parcerias estratégicas são fundamentais para potencializar a agricultura 

regenerativa nas comunidades quilombolas, oferecendo não só recursos financeiros e 

técnicos, mas também aportes de conhecimento e inovação. Afinal, a aprendizagem 

constante é considerada um mecanismo de resiliência da comunidade por nutrir a 

coesão e o próprio sentido de união, garantindo aos indivíduos forma de melhor reagir 

diante de incertezas ambientais e sociais (Zank et al., 2019),. Instituições acadêmicas e 

de pesquisa oferecem substrato científico e adaptações tecnológicas, garantindo que as 

práticas agrícolas sejam não apenas ecologicamente corretas, mas também eficientes 

e adaptadas às peculiaridades ambientais de cada região, a exemplo de pesquisas 

realizadas em comunidades quilombolas na serra da Bocaina, no Rio de Janeiro 

(Vaitsman et al., 2023), onde por meio de um conjunto de indicadores locais os 

pesquisadores acompanham a evolução da Agenda 2030 (UN, 2015) nas comunidades. 

A colaboração com essas entidades assegura que o conhecimento tradicional 

seja valorizado e integrado com inovações científicas, reforçando a identidade cultural 

das comunidades quilombolas. A cultura não é somente um recurso, mas uma das mais 

eficientes formas de se manter a identidade de uma comunidade e, segundo a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 

2023), a cultura é capaz de transformar a sociedade e renovar ideias ao propor novas 

perspectivas e repensando a própria relação com o ambiente.  

A contribuição da educação se manifesta no sentido de fortalecer a educação não 

formal presente no cotidiano dos quilombos, para então construir redes de 

aprendizagem que fortaleçam a reinvindicação de condições de vida e dignidade em 

conjunto com a luta pelo território (Nunes; Marques, 2019). Essas alianças são uma 

forma de fortalecimento, inclusive das práticas agrícolas nas comunidades 

quilombolas, pois promovem o equilíbrio entre conservação ambiental e viabilidade 
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econômica, assegurando que a agricultura regenerativa seja um vetor de 

desenvolvimento sustentável. Desenvolvimento e afirmação cultural para as 

comunidades, principalmente por valorizar uma compreensão ampla da cultura 

quilombola que prioriza os laços afetivos e a conexão com a terra (Morais; Rocha, 2022). 

O engajamento de uma ampla rede de atores, incluindo ONGs, entidades acadêmicas e 

o setor privado, traz uma diversidade de vantagens, desde o acesso a novas tecnologias 

até a introdução a mercados mais amplos. Sobretudo, essas parcerias auxiliam no 

enfrentamento dessas mesmas novas tecnologias que, segundo em um avanço 

descontrolado, podem desvalorizar o conhecimento quilombola e sua herança cultural 

(Pereira; Magalhães, 2023). 

 Para garantir o sucesso da agricultura regenerativa entre as comunidades 

quilombolas, torna-se fundamental o amplo reconhecimento de suas práticas e 

necessidades específicas. Além de capacitações moldadas para incluir práticas 

sustentáveis e o cultivo de espécies nativas, como por exemplo a inserção da palmeira 

juçara no projeto agroecológico do Quilombo Campinho, no Rio de Janeiro, que buscou 

unir conhecimento científico com a cultura quilombola (Montero, 2020). Além disso, é 

preciso remover obstáculos, especialmente em relação à posse da terra (Rodrigues et 

al., 2020) com a promoção da titulação de terras quilombolas bem como, o 

desenvolvimento de mais pesquisas voltadas às particularidades dos quilombolas. 

Segundo estudo recente apesar do tempo decorrido desde o estabelecimento do direito 

constitucional da terra quilombola (Brasil, 1988), pouco mais de 30 comunidades 

receberam o título definitivo, assim sendo, seriam necessários mais de 900 anos para 

contemplar todas as comunidades com sua devida titulação (Schönenberg, 2020). 

É fundamental que o poder público desempenhe um papel ativo no 

empoderamento das comunidades quilombolas, formulando políticas que apoiem suas 

práticas agrícolas regenerativas e programas educacionais voltados para o 

desenvolvimento de habilidades. A ação governamental deve visar sobretudo o declínio 

do racismo estrutural que reflete o legado de opressão social. Estudos recentes evocam 

essa percepção em medidas de disparidade social relacionadas à emprego, educação 

saúde, moradia (Neblett, 2023; Pabayo et al., 2019; Chambers et al., 2018). Ao promover 

um ambiente de apoio, o poder público não apenas ajuda a garantir a sobrevivência de 
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tradições culturais, mas também fortalece a luta pela eliminação do racismo estrutural 

bem como favorece a diversidade e a resiliência socioambiental. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao integrar as práticas agrícolas regenerativas com os saberes ancestrais 

quilombolas, percebe-se uma união que celebra a capacidade das comunidades 

quilombolas de inovar a partir de uma base ancestral, perpetuando um legado de 

cuidado com a terra e respeito pelos ciclos naturais. Nesse sentido, a prática da 

agricultura regenerativa, em consonância com os conhecimentos quilombolas, reafirma 

a importância de uma relação simbiótica e sustentável com o meio ambiente, onde a 

terra, e principalmente o território, com sua simbologia inerente, é tratada como uma 

extensão do ser humano. 

No entanto, a jornada para a implementação eficaz dessas práticas enfrenta 

desafios como barreiras socioeconômicas, políticas e educacionais. A escassez de 

recursos, o reconhecimento oficial das terras quilombolas e o acesso limitado a 

tecnologias e conhecimentos técnicos são obstáculos que precisam ser transpostos 

para garantir a plena adoção de práticas agrícolas sustentáveis.  

Políticas públicas que apoiem essas comunidades e promovam a titulação de 

suas terras são essenciais para assegurar a continuidade e a valorização de suas 

práticas enraizadas na ancestralidade. A valorização dos saberes tradicionais 

quilombolas não é apenas uma questão de justiça social, mas também um componente 

essencial na promoção da biodiversidade e na resiliência frente às mudanças climáticas 

que assolam a contemporaneidade. Sobretudo, faz-se necessário reconhecer as 

especificidades das comunidades quilombolas, garantindo que seus direitos sejam 

respeitados e suas vozes sejam ouvidas. A implementação de programas educacionais 

voltados para a conservação cultural, bem como, para o desenvolvimento de 

habilidades relacionadas ao manejo das terras são passos importantes para assegurar 

que sua cultura seja resguardada e suas práticas agrícolas possam se desenvolver 

apropriadamente. Isso não significa manter tradições estanques em seu tempo, mas sim 
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a manutenção de diálogos que estabeleçam o respeito pela identidade, saberes e 

práticas quilombolas. 

Assim sendo, a interseção entre a agricultura regenerativa e a ancestralidade 

quilombola oferece um caminho promissor para a sustentabilidade, combinando a 

sabedoria ancestral com práticas modernas de conservação ambiental, mostrando que 

é possível cultivar o futuro sem esquecer as sementes do passado. 
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